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PARECER Nº2365/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº584/13.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa 
alterar a redação dos artigos 2º e 3º da Lei nº 13.944, de 30 de dezembro de 2004, 
que regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de veículos com atividades comerciais.  
A alteração proposta visa acrescentar atividades que podem ser executadas nos postos 
de serviços de abastecimento, lubrificação e lavagem de veículos, bem como alterar as 
condições necessárias para a aprovação de funcionamento de tais estabelecimentos.  
Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que 
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa.  
Com efeito, cuida o projeto de norma de predominante interesse local da Comuna, 
estando amparado no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, 
caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para 
legislar sobre assuntos de interesse local.  
Como observa Celso Bastos a respeito do tema:  
Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que 
afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por 
repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é 
inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma 
coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio 
todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com as 
suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com 
as necessidades gerais (in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda Dias 
Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124, grifamos)  
Cabe ainda considerar que segundo o disposto no artigo 160 da Lei Orgânica do 
Município:  
Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de 
serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:  
I – conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;  
II – fixar horários e condições de funcionamento;  
(...)  
A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim definido 
pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:  
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 
à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.  
Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, compete ao Município à polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. 
Esse policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde 
a sua localização até a instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o 
Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as 
taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do 
comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, 



bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos 
ao público. (In, "Direito Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).  
Vê-se que o projeto realmente encaixa-se com perfeição ao poder de polícia, que nada 
mais é do que limitar o exercício dos direitos individuais em prol da coletividade. 
Releva expor a lição de Maria Sylvia Zanella di Pietro a esse respeito:  
Pelo conceito clássico, ligado à concepção liberal do século XVIII, o poder de polícia 
compreendia a atividade estatal que limitava o exercício dos direitos individuais em 
benefício da segurança.  
Pelo conceito moderno, adotado no direito brasileiro, o poder de polícia é a atividade 
do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do 
interesse público.  
Esse interesse público diz respeito aos mais variados setores da sociedade, tais como 
segurança, moral, saúde, meio ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, 
propriedade. Daí a divisão da polícia administrativa em vários ramos: polícia de 
segurança, das florestas, das águas, de trânsito, sanitária etc (In, Direito 
Administrativo, 24ª Ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 117 e 118).  
Caberão às Comissões de Mérito analisarem a adequação e a conveniência e 
oportunidade da presente propositura.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.  
Pelo exposto, somos  
PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto 
à melhor técnica de elaboração legislativa:  
SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0584/13.  
Acrescenta incisos ao artigo 2º, revoga o inciso I e altera o inciso II do artigo 3º da Lei 
nº 13.944 de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto de postos de 
serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com atividades 
comerciais, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Fica alterada a redação do artigo 2º da Lei nº 13.944 que passa a vigorar 
acrescido dos incisos XVI a XXVIII, com a seguinte redação:  
“Art. 2º (...)  
(...)  
XVI - quitanda;  
XVII - padaria;  
XVIII- frutaria;  
XIX- restaurante;  
XX - doceria;  
XXI - pastelaria;  
XXII - pet shop;  
XXIII - bancos;  
XXIV- lavanderias;  
XXV - auto Center;  
XXVI - sala de vendas;  
XXVII- showroom;  
XXVIII- salões de beleza e estética.” (NR)  
Art. 2º Fica revogado o inciso I e alterada a redação do inciso II do artigo 3º da Lei nº 
13.944, de 30 de dezembro de 2004, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 3º (...)  
I – revogado;  



II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no mínimo 4 (quatro) metros 
das demais edificações que abrigarem os usos listados no art. 2º desta lei; (...)” (NR)  
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 4º O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.  
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 30/10/2013.  
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